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Especial do Procurador
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17 de outubro de 2019

FAZENDA NACIONAL
CALCADOS SANDRA LTDA:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)

Periodo de apuragao: 31/01/2010 a 31/12/2011

CUSTOS/DESPESAS. EQUIPAMENTOS. PROTECAO INDIVIDUAL.
CREDITOS. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE.

Os custos/despesas incorridos com equipamentos de protecdo individual (EPI),
imprescindiveis nas industrias de alimentos de origem animal, se enquadram na
definicdo de insumos dada pelo Superior Tribunal de Justica (STJ), no
julgamento do REsp n° 1.221.170/PR, em sede de recurso repetitivo; assim, por
forca do disposto no § 2° do art. 62, do Anexo Il, do RICARF, reconhece-se o
direito de o contribuinte aproveitar créditos sobre tais gastos.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracao: 31/01/2010 a 31/12/2011
LEGISLACAO CORRELATA. APLICACAO.

Dada a correlacdo entre as normas que regem as contribuigdes, aplicam-se, na
integra, a mesma ementa e concluses da COFINS ao PIS.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Péssas — Presidente em exercicio e relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andrada Marcio Canuto

Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock
Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo da Costa Pdssas.
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 Período de apuração: 31/01/2010 a 31/12/2011
 CUSTOS/DESPESAS. EQUIPAMENTOS. PROTEÇÃO INDIVIDUAL. CRÉDITOS. APROVEITAMENTO. POSSIBILIDADE.
 Os custos/despesas incorridos com equipamentos de proteção individual (EPI), imprescindíveis nas indústrias de alimentos de origem animal, se enquadram na definição de insumos dada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR, em sede de recurso repetitivo; assim, por força do disposto no § 2º do art. 62, do Anexo II, do RICARF, reconhece-se o direito de o contribuinte aproveitar créditos sobre tais gastos.
  ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
 Período de apuração: 31/01/2010 a 31/12/2011
 LEGISLAÇÃO CORRELATA. APLICAÇÃO.
 Dada a correlação entre as normas que regem as contribuições, aplicam-se, na íntegra, a mesma ementa e conclusões da COFINS ao PIS.
  
 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento. 
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente em exercício e relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo da Costa Pôssas.
 
 
  Trata-se de Recurso Especial interposto tempestivamente pela Fazenda Nacional contra o Acórdão nº 3302-004.624, de 27/07/2017, proferido pela Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Terceira Sessão de Julgamento do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF).
O Colegiado da Câmara Baixa, por maioria de votos, deu provimento parcial ao recurso voluntário do contribuinte, nos termos da ementa transcrita na parte que interessa ao litígio em discussão:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL � COFINS
Ano-calendário: 2010, 2011
INSUMO. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE.
Tais despesas são ocasionadas dentro do processo produtivo, configurando-se como custos de produção.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Exercício: 2010, 2011.
INSUMO. EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE.
Tais despesas são ocasionadas dentro do processo produtivo, configurando-se como custos de produção.
Intimado desse acórdão, a Fazenda Nacional interpôs recurso especial, suscitando divergência, quanto ao conceito de insumos, em relação a outras decisões do CARF, para fins de tomada de créditos sobre os custos/despesas com equipamento de proteção individual, apresentando como paradigmas os acórdãos n° 203-12.448 e nº 3403-002.477.
A Fazenda Nacional alega, em síntese, que tais custos/despesas não se enquadram como insumos, nos termos do art. 3º, inc. II, das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003; assim, não geram créditos das contribuições, passíveis de desconto dos valores calculados sobre o faturamento mensal.
Por meio do despacho às fls. 5850-e/5857-e, o Presidente da 3ª Câmara da 3ª Seção de Julgamento deu seguimento ao recurso especial interposto pela Fazenda Nacional.
Notificado do acórdão recorrido, do recurso especial da Fazenda Nacional e do despacho da sua admissibilidade, o contribuinte apresentou suas contrarrazões, requerendo o seu desprovimento e, consequentemente, a manutenção da decisão recorrida.
É o Relatório.

 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator.
O recurso especial da Fazenda Nacional atende aos requisitos do art. 67, do Anexo II, do RICARF; assim, deve ser conhecido.
A matéria em discussão, nesta fase recursal, restringe-se ao direito de o contribuinte aproveitar créditos sobre os custos/despesas incorridos com equipamentos de proteção individual fornecidos para os empregados que trabalham no setor industrial.
As Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2033, vigente à época dos fatos geradores dos lançamentos em discussão, assim dispunham, quanto ao aproveitamento de créditos:
- Lei nº 10.637/2002:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...).
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2oda Lei no10. 485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da TIPI;
(...).
- Lei nº 10.833/2003:
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
(...).
II - bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda, inclusive combustíveis e lubrificantes, exceto em relação ao pagamento de que trata o art. 2oda Lei no10. 485, de 3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionário, pela intermediação ou entrega dos veículos classificados nas posições 87.03 e 87.04 da Tipi;
(...).
Segundo o inc. II do art. 3º, de ambas as leis, os bens e serviços utilizados como na prestação de serviços ou na fabricação de bens e produtos destinados à venda geram créditos das contribuições.
No julgamento do REsp nº 1.221.170, em 22 de fevereiro de 2018, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, sob o rito de recurso repetitivo, que devem ser considerados insumos, nos termos do inc. II do art. 3º, de ambas as leis, os custos/despesas que direta e/ ou indiretamente são essenciais ou relevantes para o desenvolvimento da atividade econômica explorada pelo contribuinte.
Consoante à decisão do STJ "o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a impossibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte".
Em face do entendimento do STJ, no julgamento do REsp nº 1.221.170, a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional expediu a Nota SEI nº 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-MF, autorizando seus procuradores a dispensa de contestar e recorrer contra decisão desfavorável à União Federal, quanto ao conceito de insumos e respectivo direito de se aproveitar créditos sobre tais insumos, nos termos definidos naquele julgamento, observada a particularidade do processo produtivo de cada contribuinte.
No presente caso, o contribuinte é uma empresa industrial que tem como objetivo, dentre outras, as atividades seguintes: 1) a industrialização, a comercialização, a exportação e a importação de calçados em geral, suas partes e componentes; e, 2) a industrialização e comercialização de componentes de couro, madeira, metais, borracha, materiais plásticos, sintéticos e similares ou não, para a fabricação de calçados em geral e afins.
Essas atividades industriais exigem o fornecimento de equipamentos de proteção industrial aos empregados utilizados no setor industrial de produção de calçados e de couro e se enquadram como custos/despesas relevantes e essências às atividades econômicas desenvolvidas pelo contribuinte.
Assim, por força do disposto no § 2º do art. 62 do Anexo II, do RICARF, adota-se, para o presente caso, o mesmo entendimento do STJ no julgamento do REsp nº 1.221.170, para reconhecer o direito de o contribuinte apurar créditos sobre os referidos custos/despesas incorridos com os equipamentos de proteção individual fornecidos aos empregados do setor industrial de produção de couro e de calçados.
Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial da Fazenda Nacional.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pôssas
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Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto tempestivamente pela Fazenda
Nacional contra o Acorddao n° 3302-004.624, de 27/07/2017, proferido pela Segunda Turma
Ordinaria da Terceira Camara da Terceira Sessdo de Julgamento do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (CARF).

O Colegiado da Camara Baixa, por maioria de votos, deu provimento parcial
ao recurso voluntario do contribuinte, nos termos da ementa transcrita na parte que interessa ao
litigio em discusséo:

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL - COFINS

Ano-calendério: 2010, 2011

INSUMO. EQUIPAMENTO DE PROTEGCAO INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE.

Tais despesas sdo ocasionadas dentro do processo produtivo, configurando-se como
custos de producéo.

AssuUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PAsep

Exercicio: 2010, 2011.

INSUMO. EQUIPAMENTO DE PROTEGCAO INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE.

Tais despesas sdo ocasionadas dentro do processo produtivo, configurando-se como
custos de producéo.

Intimado desse acorddo, a Fazenda Nacional interpds recurso especial,
suscitando divergéncia, quanto ao conceito de insumos, em relacdo a outras decisdes do CARF,
para fins de tomada de créditos sobre o0s custos/despesas com equipamento de protecdo
individual, apresentando como paradigmas o0s acorddos n° 203-12.448 e n° 3403-002.477.

A Fazenda Nacional alega, em sintese, que tais custos/despesas nao se
enquadram como insumos, nos termos do art. 3° inc. Il, das Leis n° 10.637/2002 e n°
10.833/2003; assim, ndo geram créditos das contribuicdes, passiveis de desconto dos valores
calculados sobre o faturamento mensal.

Por meio do despacho as fls. 5850-e/5857-e, o0 Presidente da 3% Camara da 32
Secdo de Julgamento deu seguimento ao recurso especial interposto pela Fazenda Nacional.

Notificado do acérdéo recorrido, do recurso especial da Fazenda Nacional e do
despacho da sua admissibilidade, o contribuinte apresentou suas contrarrazdes, requerendo o seu
desprovimento e, consequentemente, a manutencao da decisdo recorrida.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro Rodrigo da Costa Péssas, Relator.

O recurso especial da Fazenda Nacional atende aos requisitos do art. 67, do
Anexo Il, do RICARF; assim, deve ser conhecido.
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A matéria em discussdo, nesta fase recursal, restringe-se ao direito de o
contribuinte aproveitar créditos sobre 0s custos/despesas incorridos com equipamentos de
protecdo individual fornecidos para os empregados que trabalham no setor industrial.

As Leis n° 10.637/2002 e n° 10.833/2033, vigente a época dos fatos geradores
dos langamentos em discussao, assim dispunham, quanto ao aproveitamento de créditos:

- Lei n® 10.637/2002:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relago a:

(.).

Il - bens e servicos, utilizados como insumo na prestacdo de servicos e na producdo ou
fabricagdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e
lubrificantes, exceto em relagdo ao pagamento de que trata o art. 2°da Lei n°10. 485, de
3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionério, pela
intermediacdo ou entrega dos veiculos classificados nas posi¢fes 87.03 e 87.04 da TIPI;

(.).
- Lei n® 10.833/2003:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar créditos
calculados em relago a:

(.).

Il - bens e servigos, utilizados como insumo na prestacdo de servicos e na produgdo ou
fabricacdo de bens ou produtos destinados a venda, inclusive combustiveis e
lubrificantes, exceto em relagdo ao pagamento de que trata o art. 2°da Lei n°10. 485, de
3 de julho de 2002, devido pelo fabricante ou importador, ao concessionario, pela
intermediacdo ou entrega dos veiculos classificados nas posi¢fes 87.03 e 87.04 da Tipi;

().

Segundo o inc. Il do art. 3° de ambas as leis, os bens e servicos utilizados
como na prestacdo de servicos ou na fabricacdo de bens e produtos destinados a venda geram
créditos das contribuicdes.

No julgamento do REsp n° 1.221.170, em 22 de fevereiro de 2018, o Superior
Tribunal de Justica (STJ) decidiu, sob o rito de recurso repetitivo, que devem ser considerados
insumos, nos termos do inc. Il do art. 3°, de ambas as leis, 0s custos/despesas que direta e/ ou
indiretamente s@o essenciais ou relevantes para o desenvolvimento da atividade econémica
explorada pelo contribuinte.

Consoante a decisdao do STJ "o conceito de insumo deve ser aferido a luz dos
critérios de essencialidade ou relevancia, ou seja, considerando-se a impossibilidade ou a
importancia de determinado item - bem ou servigo - para o desenvolvimento da atividade
econémica desempenhada pelo Contribuinte".

Em face do entendimento do STJ, no julgamento do REsp n® 1.221.170, a
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional expediu a Nota SEI n° 63/2018/CRJ/PGACET/PGFN-
MF, autorizando seus procuradores a dispensa de contestar e recorrer contra decisdo
desfavoravel a Unido Federal, quanto ao conceito de insumos e respectivo direito de se
aproveitar créditos sobre tais insumos, nos termos definidos naquele julgamento, observada a
particularidade do processo produtivo de cada contribuinte.

No presente caso, 0 contribuinte € uma empresa industrial que tem como
objetivo, dentre outras, as atividades seguintes: 1) a industrializacdo, a comercializacdo, a
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exportacdo e a importacdo de calcados em geral, suas partes e componentes; e, 2) a
industrializacdo e comercializagdo de componentes de couro, madeira, metais, borracha,
materiais plasticos, sintéticos e similares ou ndo, para a fabricacéo de calgados em geral e afins.

Essas atividades industriais exigem o fornecimento de equipamentos de
protecdo industrial aos empregados utilizados no setor industrial de producéo de calgados e de
couro e se enquadram como custos/despesas relevantes e esséncias as atividades econdmicas
desenvolvidas pelo contribuinte.

Assim, por forca do disposto no § 2° do art. 62 do Anexo Il, do RICARF,
adota-se, para o presente caso, 0 mesmo entendimento do STJ no julgamento do REsp n°
1.221.170, para reconhecer o direito de o contribuinte apurar creditos sobre os referidos
custos/despesas incorridos com o0s equipamentos de protecdo individual fornecidos aos
empregados do setor industrial de produgéo de couro e de calgados.

Em face do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial da Fazenda
Nacional.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pdssas



